
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.753.725 - PR (2018/0174687-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ CARVALHO VERAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. ART. 334 DO CP. HABITUALIDADE CRIMINOSA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A habitualidade na prática do crime do art. 334 do CP denota o elevado grau de 
reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes.

2. Apesar de inquéritos policiais, ações penais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais não servirem para configurar antecedentes criminais, 
conforme determina a Súmula 444 do STJ, podem servir como indicativos para a 
reiteração delitiva, apto a afastar a incidência do princípio da insignificância 
(AgRg no REsp 1751686/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 30/08/2018).

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ CARVALHO VERAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que deu provimento ao 

recurso especial ministerial para, afastada a absolvição sumária, determinar o prosseguimento 

do feito na origem. 

Aduz a defesa, em síntese, que uma conduta ou é insignificante ou não é, por ela 

mesma e não por quem a praticou. Assim, havendo ou não outros processos judiciais ou 

administrativos em curso contra o agravante, certo é que a conduta praticada neste 

feito é sim insignificante (fl. 298).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada, ou pela apreciação do 

recurso pela Sexta Turma, reconhecendo a atipicidade da conduta. 

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A despeito das razões apresentadas, o agravante não trouxe argumentos capazes de 

reformar a decisão agravada.

Conforme salientado na decisão agravada, o acórdão recorrido diverge da 

jurisprudência do STJ, segundo a qual a prática reiterada do crime de descaminho denota 

elevado grau de reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação do princípio da 

insignificância. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. VALOR DO TRIBUTO ELIDIDO 
SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA 
CONDUTA CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA.

[...]
III - "Quando a contumácia delitiva é patente, não há como 

deixar de reconhecer o elevado grau de reprovabilidade do comportamento do 
acusado, bem como a efetiva periculosidade ao bem jurídico que se almeja 
proteger, impedindo, assim, a aplicação do princípio da insignificância, 
notadamente em razão da informação acerca da existência de outros processos 
administrativos fiscais, instaurados contra o agravante, também pelo delito de 
descaminho. Precedente do Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 
1347579/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 16/5/2013, 
grifei).

[...]
Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp 1394011/SC, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 
13/05/2015, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ART. 557, CAPUT, DO CPC. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E IMPROCEDENTE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO AO ART. 334 DO CP. OCORRÊNCIA. 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. MÍNIMO LEGAL PARA A 
EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 20 DA LEI Nº 10.522/02. REITERAÇÃO 
DELITIVA. SOMA DOS DÉBITOS CONSOLIDADOS NOS ÚLTIMOS CINCO 
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ANOS. PARÁGRAFO 4º DA NORMA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
4. Nos casos de 'reiteração delitiva', não há como excluir a 

tipicidade material à vista do valor da evasão fiscal de cada apreensão, 
representação fiscal ou auto de infração, considerados isoladamente, devendo 
ser considerada, para os fins do parâmetro legal, a soma dos débitos 
consolidados nos últimos cinco anos, nos termos do parágrafo 4º da norma.

5. Em restando devidamente comprovada a existência de outros 
processos administrativo-fiscais contra o mesmo devedor, não há de se 
afirmar, ab initio, a atipicidade material da conduta com base no princípio da 
insignificância se, em virtude da reiteração, houver efetiva lesão ao bem 
jurídico tutelado, a ordem tributária, considerada a soma dos débitos 
consolidados nos últimos cinco anos, superior a dez mil reais.

6. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 355.704/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
04/02/2014, DJe 18/02/2014).

Vale destacar que, Apesar de inquéritos policiais, ações penais em curso ou 

procedimentos administrativos fiscais não servirem para configurar antecedentes 

criminais, conforme determina a Súmula 444 do STJ, podem servir como indicativos 

para a reiteração delitiva, apto a afastar a incidência do princípio da insignificância 

(AgRg no REsp 1751686/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 30/08/2018).

Comprovada, portanto, a habitualidade delitiva, afasta-se o princípio da bagatela, 

dada a potencialidade de maior lesão ao bem jurídico tutelado.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0174687-2 REsp 1.753.725 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125008000267201678  50041184520164047009  PR-50041184520164047009

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : JOSÉ CARVALHO VERAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ CARVALHO VERAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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